
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.965.066 - AL (2021/0315339-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : STEFFANY ALVES DOS SANTOS SILVA 
REPR. POR : ROSINEIDE MARIA ALVES DOS SANTOS - CURADOR
ADVOGADO : BARTOLOMEU THIAGO LISBOA FERREIRA  - AL012768 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL À 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. 
DATA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. RETROAÇÃO AO 
PRIMEIRO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. TRANSCORRIDOS MAIS DE 5 ANOS ENTRE O 
INDEFERIMENTO ADMINISTRATIVO E O AJUIZAMENTO DA 
AÇÃO. PRECEDENTES.

I - Acórdão regional, em conformidade com o entendimento 
jurisprudencial desta Corte no sentido de que o termo inicial do benefício 
assistencial de prestação continuada, previsto no art. 20 da Lei n. 8.742/1993, 
é a data do requerimento administrativo, e, na ausência deste, é a data da 
citação.

II - Hipótese que a parte recorrente objetiva a retroação do 
benefício desde o primeiro requerimento administrativo, o que não é possível, 
visto que, conforme entendimento jurisprudencial desta Corte, entende-se que a 
revisão do ato administrativo que indeferiu o benefício assistencial está sujeita à 
prescrição quinquenal. Precedentes: AgInt no REsp n. 1.864.367/CE, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 
8/9/2020; e REsp n. 1.746.544/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 7/2/2019, DJe 14/2/2019.

III - No caso dos autos, a presente ação foi ajuizada, em 
30/8/2018, após o decurso do prazo prescricional de 5 anos a contar do 
primeiro requerimento administrativo, formulado em 11/2/2012, o que torna 
inviável a retroação do benefício a essa data.

IV - No tocante a divergência, verifica-se que o recorrente não 
efetivou o necessário cotejo analítico entre os acórdãos em confronto, o que 
impede o conhecimento do recurso, com base nessa alínea do permissivo 
constitucional, não bastando a simples transcrição de ementas e fragmentos de 
votos. 

V - Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
improvido. 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
conhecer em parte do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.Brasília (DF), 14 de 
fevereiro de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.965.066 - AL (2021/0315339-4)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por Steffany Alves dos Santos Silva,  

com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, contra acórdão proferido 

pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. AMPARO SOCIAL. PRESCRIÇÃO 
INOCORRÊNCIA. PREENCHIMENTO. DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS AO 
DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. TERMO INICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA 
E JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. Caso em que a autora busca a concessão de amparo social, tendo a 
magistrado singular deferido o benefício;

2. Considerando que o lapso temporal compreendido entre a data do último 
requerimento administrativo (20.01.2017) e a data do ajuizamento da presente ação 
(30.08.2018) é inferior a cinco anos, não há falar em prescrição das parcelas 
vindicadas;

3. Segundo informação exarada da perícia judicial, a demandante é 
portadora de retardo mental leve (CID 10 F70) e epilepsia (CID 10 G40), que enseja 
incapacidade laborativa total, bem assim para a vida independente;

4. Constatando-se, por sua vez, através de laudo social, que o grupo 
familiar da requerente, composto por ela, dois irmãos e a genitora, sobrevive do 
benefício de Bolsa Família (R$ 209,00), também se encontra atendido o requisito da 
miserabilidade, devendo ser mantida a sentença;

5. Os efeitos financeiros da condenação, no caso, devem ser fixados na 
data do último requerimento administrativo (20.01.2017), pois, com a segunda 
postulação administrativa, o beneficiário se conformara com o indeferimento do 
primeiro, renovando-se o seu direito a partir daí, com o preenchimento dos 
requisitos necessários para tanto (considerando, inclusive, o tipo da patologia sofrida 
pela autora, de natureza congênita), devendo, assim, ser parcialmente reformada a 
sentença (que fixou o pagamento das parcelas devidas da data do ajuizamento do 
feito) e, principalmente, desacolhida a pretensão do apelante, para que retroagisse à 
data da realização da perícia médica;

6. Descabe a aplicação do art. 1º -F, da Lei nº 9.494/97, com a redação 
dada pela Lei nº 11.960/09, no cálculo da atualização monetária das parcelas em 
atraso, ante a declaração de inconstitucionalidade dessa última pelo STF, nesse 
ponto, quando do julgamento das ADI'S 4357 e 4425, em 23.03.2015;

7. Não se conhece da apelação na parte que se ocupa de tema decidido de 
maneira favorável ao recorrente (aplicação da Lei nº 11.960/09 no tocante aos juros 
de mora). Ausência de interesse para o manejo do apelo neste aspecto;

8. Majoração dos honorários advocatícios para 10% (dez por cento) do 
valor da condenação, nos termos do art. 85, § 3º, I, do CPC;

9. Apelação do INSS parcialmente conhecida e, nesta parte, desprovida.
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No presente recurso especial, a recorrente aponta como violado o art. 20, § 6º, 

da Lei n. 8.742/1993. Sustenta, em síntese, que, apesar de deferido o benefício assistencial 

pelo acórdão recorrido, o termo inicial foi fixado na data do último requerimento administrativo 

indeferido pelo INSS. Alega que formulou na autarquia previdenciária três requerimentos 

administrativos para a concessão do benefício previdenciário, a saber: NB n. 549.608.824-7, 

em 11/2/2012; NB n. 701.149.496-1, em 15/9/2014; NB n. 702.718.653-6, em 20/1/2017, 

os quais foram todos indeferidos. Pugna para que o termo inicial do benefício seja fixado na 

data do primeiro requerimento administrativo. Indica divergência jurisprudencial.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.965.066 - AL (2021/0315339-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Conforme consta do acórdão recorrido, a presente ação foi ajuizada em 

30/8/2018, sendo determinada a implantação do benefício a contar do último requerimento 

administrativo formulado em 20/1/2017.

Verifica-se que o acórdão regional recorrido está em conformidade com o 

entendimento jurisprudencial desta Corte no sentido de que o termo inicial do benefício 

assistencial de prestação continuada, previsto no art. 20 da Lei n. 8.742/1993, é a data do 

requerimento administrativo, e, na ausência deste, é a data da citação.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO 
ASSISTENCIAL. REQUERIMENTO. INDEFERIMENTO. PRESCRIÇÃO. 
REGRAS. ALTERAÇÃO NO ESTADO DE FATO OU DE DIREITO. VANTAGEM. 
TERMO INICIAL. CITAÇÃO.

1. Apesar de o direito ao benefício assistencial ou previdenciário não se 
submeter à prescrição de fundo, por estar inserido nos direitos fundamentais, a 
ocorrência de indeferimento do pedido administrativo faz nascer o interesse de agir, 
por se tratar de ato específico, o qual não se renova mês a mês. Inteligência da 
Súmula 85 do STJ.

2. O reconhecimento da prescrição do fundo de direito, por si só, não 
afasta a possibilidade de nova postulação de benefício por incapacidade, ou 
assistencial, tendo em vista a natureza dos direitos sociais e eventuais alterações no 
estado de fato ou de direito do segurado, de seu beneficiário ou do requerente de que 
trata a LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social), ex vi do art. 505, I, do CPC/2015 
(art. 471, CPC/1973). 

3. Caso em que a parte autora pode postular a concessão de benefício a 
qualquer tempo, sendo certo que, decorridos mais de cinco anos desde o 
indeferimento administrativo e havendo alteração no estado de fato ou de direito do 
segurado, este fará jus ao benefício, atendidos os requisitos legais, mas a contar da 
nova demanda judicial. 

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.864.367/CE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 8/9/2020.) 

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL À PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, II, DO CPC/2015. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. DATA 
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DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. RETROAÇÃO AO PRIMEIRO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. TRANSCORRIDOS 
MAIS DE CINCO ANOS ENTRE O INDEFERIMENTO ADMINISTRATIVO E O 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO. PRECEDENTES.

I - A genérica alegação de ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório 
ou obscuro, atrai por analogia o óbice do enunciado n. 284 da Súmula do STF.

II - Acórdão regional em conformidade com o entendimento jurisprudencial 
desta Corte no sentido de que o termo inicial do benefício assistencial de prestação 
continuada, previsto no art. 20 da Lei n. 8.742/93, é a data do requerimento 
administrativo, e, na ausência deste, da data da citação.

III - Hipótese que a parte recorrente objetiva a retroação do benefício desde 
o primeiro requerimento administrativo, o que não é possível, visto que, conforme 
entendimento jurisprudencial desta Corte, entende-se que a revisão do ato 
administrativo que indeferiu o benefício assistencial está sujeita à prescrição 
quinquenal prevista no art. 1º do Decreto n. 20.910/32. Precedentes: AgRg no REsp 
1576098/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
1/3/2016, DJe 8/3/2016; e REsp 1731956/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 22/5/2018, DJe 29/5/2018.

IV - No caso dos autos, a presente ação foi ajuizada, em 19/8/2012, após o 
decurso do prazo prescricional de cinco anos a contar do primeiro requerimento 
administrativo, formulado em 5/4/2007, o que torna inviável a retroação do benefício 
a essa data.

V - Recurso especial improvido.
(REsp n. 1.746.544/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 7/2/2019, DJe 14/2/2019.)

Contudo, a parte recorrente objetiva, no recurso especial, que o benefício 

retroaja desde o primeiro requerimento administrativo, formulado em 11/2/2012, o que não é 

possível.

Isso porque, conforme entendimento jurisprudencial desta Corte, explicitado 

por meio dos julgados colacionados acima, entende-se que a revisão do ato administrativo que 

indeferiu o benefício assistencial está sujeita à prescrição quinquenal prevista no art. 1º do 

Decreto n. 20.910/1932. E, no caso dos autos, a presente ação foi ajuizada, em 30/8/2018, 

após o decurso do prazo prescricional de 5 anos a contar do primeiro requerimento 

administrativo, formulado em 11/2/2012, o que torna inviável a retroação do benefício a essa 

data.

No tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da Constituição 

Federal, verifica-se que o recorrente não efetivou o necessário cotejo analítico da divergência 

entre os acórdãos em confronto, o que impede o conhecimento do recurso com base nessa 
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alínea do permissivo constitucional.

Conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é de rigor a caracterização das 

circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, cabendo a quem recorre demonstrar 

tais circunstâncias, com indicação da similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o 

dispositivo legal interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários 

para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante da Súmula n. 

284 do STF.

Nesse mesmo diapasão, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DE DIVERGÊNCIA. 
SÚMULA 284/STF. ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS. INDEPENDÊNCIA 
ENTRE AS ESFERAS CÍVEL E CRIMINAL. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A demonstração da divergência não se perfaz pela simples transcrição de 
ementas e fragmentos de votos, mas com o confronto entre trechos, tanto do 
acórdão recorrido quanto das decisões apontadas como divergentes, 
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, o que não foi feito na espécie.

2. O conhecimento da divergência jurisprudencial exige ainda a indicação 
do dispositivo legal ao qual foi atribuída interpretação divergente, sob pena de 
incidência do enunciado n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por deficiência de 
fundamentação, ônus do qual a parte insurgente não se desincumbiu no tocante à 
pretensão de minoração da verba indenizatória.

3. A jurisprudência do STJ é no sentido de que eventual absolvição no juízo 
criminal somente repercute na esfera cível quando reconhecida a inexistência dos 
fatos ou afastada a autoria, subsistindo a possibilidade de apuração dos fatos no 
âmbito civil quando a absolvição se dá por falta de provas. Incidência do enunciado 
n. 83 da Súmula do STJ.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.509.705/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 

Terceira Turma, julgado em 22/6/2020, DJe 25/6/2020.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE E/OU APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
DOENÇA DO TRABALHO. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
RECONSIDERAÇÃO. RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTO NA ALÍNEA 
A. AUSÊNCIA DE ARGUMENTAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. NÃO COMPROVAÇÃO DA SIMILITUDE 
FÁTICA E JURÍDICA DOS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. REVOLVIMENTO 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ.
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1. O recorrente fundamenta o recurso especial na alínea a do art. 105, III, 
da CF, alegando violação dos arts. 371, 477, §2º e 480 do CPC/2015, sem, no 
entanto, apresentar argumentos e teses jurídicas que apontem de que forma teria o 
acórdão recorrido violado ou negado vigência a tais dispositivos legais. Portanto, as 
razões recursais apresentam-se deficientes, o que atrai o óbice da Súmula 284 do 
STF.

2. A divergência jurisprudencial deve estar amparada no necessário cotejo 
analítico entre acórdãos confrontados e na comprovação da similitude fática, de 
forma apta a permitir o exame do recurso especial com base no dissídio pretoriano. 
A falta do cotejo analítico e a ausência da similitude fática, requisitos indispensáveis à 
demonstração da divergência, inviabilizam a análise do dissídio, porquanto violam o 
disposto no art. 1.029, § 1º, do CPC/2015.

3. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a Súmula 
7 do STJ. No caso, a Corte de origem com base na situação fática e nas provas dos 
autos, concluiu pela inexistência de incapacidade seja parcial ou total, temporária ou 
definitiva para o trabalho, bem como de que inexiste nexo causal entre as alegas 
enfermidades e o ambiente laboral que as classifique como doença laboral ou 
acidente de trabalho. Alterar esse entendimento demanda reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, vedado em recurso especial.

4. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da 
Presidência desta Corte e conhecer do agravo nos próprios autos para não conhecer 
do recurso especial.

(AgInt no AREsp n. 1.595.312/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 18/5/2020, DJe 20/5/2020.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, conheço 

parcialmente do recurso especial e, nessa parte, nego-lhe provimento. 

É o voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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